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Resumo 
Neste  trabalho  buscamos  compreender  o  que  vem  sendo 
abordado nos estudos que cruzam questões sobre políticas 
educacionais  e  tecnologias  de  comunicação  e  informação 
em  educação,  utilizando  como  material  empírico  as 
pesquisas  publicadas  no  GT  05  (Estado  e  Política 
Educacional) e GT 16 (Educação e Comunicação) da ANPED 
e  a  Revista  Brasileira  de  Políticas  e  Administração  da 
Educação  (RBPAE), divulgados entre  2000 e 2013. A partir 
disso,  procuramos  analisar  como  as  pesquisas  têm  sido 
produzidas  nesta  interface,  suas  concepções  sobre 
tecnologia  e  política  educacional,  suas  temáticas 
recorrentes e seus enfoques epistemológicos. O texto está 
organizado  em  quatro  seções.  Inicialmente  apresentamos 
as premissas que  nortearam o  desenvolvimento  de  nosso 
pensar.  Em  seguida,  elaboramos  uma  breve 
contextualização  sobre  a  constituição  dos  campos  de 
estudos  em  políticas  educacionais  e  em  educação, 
comunicação  e  tecnologia  no  Brasil.  Na  terceira  parte, 
tratamos  de  explicitar  os  elementos metodológicos  e  de 
análise com os quais dialogamos ao refletir sobre o material 
empírico.  Ao  final,  apresentamos  uma  reflexão  sobre  o 
nosso  próprio  fazer  intelectual  e  registrando  o  desejo  de 
contribuir com a rede de discursos científicos sobre política 
educacional, educação, comunicação e tecnologia no Brasil. 
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Premissas do estudo 

Trazer à tona que associações nacionais voltadas à difusão do saber científico são 

cobiçados  espaços  de  poder  no  e  pelos  quais  determinados  grupos  de  pesquisadores 

ambicionam  demarcar  as  fronteiras  epistemológicas  do  campo  no  qual  atuam,  no 

máximo é dizer uma vez mais que continuamos a dar  forma à crença de que qualquer 

campo  somente  pode  ser  pensado  no  âmbito  de  seus  acordos  e  desacordos    teórico‐

metodológicos;  os  quais  são  capazes,  até  mesmo,  de  garantir  que  as  transgressões 

epistemológicas sejam praticadas respeitando as regras outrora imputadas ao campo. 

A  este  respeito,  as  palavras  de  Pierre Bourdieu merecem  aqui  algum  destaque, 

sobretudo o conceito de campo, na qual o autor define o campo como “[...] um espaço 

de jogo, um campo de relações objetivas entre indivíduos ou instituições que competem 

por  um  mesmo  objeto”  (BOURDIEU,  p.  155,  1983).  Ou  seja,  da  perspectiva  deste 

sociólogo, o que tal “jogo” coloca em evidência são as “regras” a serem seguidas (ou ao 

menos conhecidas  se se quer  transgredi‐las) pelos que almejam acessar/compartilhar o 

“espaço”  e  o  “objeto  em  disputa”  pelos  cientistas‐jogadores:  os  lugares  e  os modos 

pelos quais a ciência se faz conhecimento socialmente acreditado, “legítimo”. 

Em  vista  disso,  nossa  proposta  de  trabalho  consiste  em  elaborar  um  escrito 

cruzando  os  estudos  advindos  do  campo  acadêmico  de  PE  com  os  provenientes  dos 

estudos em educação, comunicação e tecnologia (ECT) que se tornaram públicos entre os 

anos de 2000 e 2013 por  intermédio da   Reunião Anual da ANPED  (GT 05 e GT  16) e da 

Revista  Brasileira  de  Políticas  Educacionais  (RBPAE),  uma  publicação  quadrimestral 

vinculada à Associação Nacional de Política e Administração da Educação (ANPAE).  

Assim como o pesquisador argentino Cesar Tello (2013), acreditamos que qualquer 

estudo em política educacional (PE), de partida, deve “considerar que de algún modo las 

regulaciones  internas  del  campo  de  la  política  educativa  se  estructuran  en  base  a  su 

relación con otros campos de estudio [...]”. Nesse sentido, a aproximação que realizamos 

com as reflexões de Bourdieu procuram colocar em destaque o fato de os estudos em PE, 

assim como os que tratam da  interface com ECT, constituem‐se a partir de  interações e 

reciprocidades com outros campos acadêmicos que lhes fornece a “posibilidad de nuevas 
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construcciones conceptuales”: de aspecto fluído e de uma ordem científica que pode ser 

melhor compreendida se pensada como “reticular”, em rede (TELLO, 2013, p. 2900). 

Na  esteira  desta  acepção,  procuramos,  pois,  evidenciar  a  estrutura  de  relações 

pelas  quais  operam  (e  são  operados)  os  campos  mencionados,  tanto  por  parte  dos 

agentes‐intelectuais  quanto  pelas  instituições  a  que  estão  vinculados.  Ou  seja,  as 

diferentes  tentativas de modelar os motivos,  as disputas,  as  lutas  ao  redor do que  se 

concebe como capital  intelectual dos campos (conhecimento especializado, específico e 

especificado),  assim  como  o  que  se  produz,  o  que  circula  e  o  que  é  negado  “no”  e 

“pelos”  procedimentos  que  instituem  o  próprio  campo  (como  construção  científica 

dotada  de  força  simbólica  o  suficiente  para  se  apresentar  ao mundo  social  como  um 

conjunto de saberes legítimos). 

De  partida,  nossa  visagem  é  a  de  que  os  escritos  selecionados  à  análise 

representam  importantes  evidências  sobre  a mecânica  epistemológica  que  vem  sendo 

construída  naqueles  espaços de  ciência. Nas  pegadas do  filósofo  e historiador  francês 

Michel Foucault, os tomamos como "discursos” que, ao serem acumulados, dão forma a 

uma  espécie de  “arquivo”  epistemológico no qual  se pode garimpar  aspectos  teórico‐

metodológicos  de  sua  “épistême”:  avançar  para  além  do  que  está  ao  rés  do  chão  e 

escavar o “solo” que dá sustentação ao jogo enunciativo que os pesquisadores acionam 

para fazer valer seus juízos científicos sobre PE e ECT (FOUCAULT, 2010, p. 72). 

Em  sintonia  com esta perspectiva, em nosso escrito, mais do que perscrutar os 

sentidos  aparentes  de  termos  como  “políticas  educacionais”,  “tecnologia”  e/ou 

“educação”,  interessa‐nos  romper  a  “carapaça” do que meticulosamente  foi  edificado 

como “discurso manifesto” em  favor da  identificação de uma “presença depressiva do 

que ele não diz”, ou seja, a  força epistemológica que “anima do  interior  tudo o que se 

diz” sobre tais termos (FOUCAULT, 2010, p. 91). 

Enfim,  de  maneira  pontual,  o  artigo  foi  organizado  em  quatro  seções.  Num 

primeiro  momento,  elaboramos  uma  breve  contextualização  histórica  sobre  a 

constituição  dos  campos  de  estudos  de  PE  e  em  ECT  no Brasil.  Tal  procedimento  nos 

serve de apoio para a definição dos  caminhos metodológicos pelos quais  seguimos ao 
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construir as análises sobre as fontes que selecionamos para a reflexão; assunto abordado 

na segunda seção de nosso escrito.  

A  partir  destes  dois  arranjos,  na  terceira  parte,  tratamos  de  explicitar  os 

elementos metodológicos de análise com os quais dialogamos ao refletir sobre o material 

empírico coletado durante a pesquisa, utilizando como base o Enfoque Epistemológicos 

de Políticas Educacionais  (EEPE)1. É, então, neste momento que  tentamos  alinhavar  as 

dimensões  teóricas  e metodológicas  que  foram mobilizadas  no  percurso  analítico  do 

artigo.  E,  no  último  item,  finalizamos  este  escrito  com  a  retomada  de  algumas  das 

questões utilizadas em sua abertura. Nessa direção,  longe de um desejo mensurativo a 

respeito de nosso próprio  fazer  intelectual, procuramos conectar os numerosos pontos 

que fizeram parte do escopo da análise. 

 

O percurso histórico dos campos de estudos em PE e ECT 

Embora tenha se tornado lugar comum afirmar que, no Brasil, o campo de estudos 

sobre  Política  Educacional  ainda  é  relativamente  recente,  nos  últimos  dez  anos  temos 

assistido  ao  significativo  aumento  no  número  de  publicações  que  se  dedicam  à 

exploração do assunto. Em parte, não há dúvidas de que este crescimento é  tributário, 

entre outros, de um movimento intelectual de dupla ordem: 1) o aumento no número de 

traduções  de  escritos  provenientes  de  autores  afiliados  a  tradição  anglo‐saxônica  de 

pensamento educacional (sobretudo provenientes da Inglaterra e dos Estados Unidos); 2) 

o  acesso  a  cursos  de  pós‐graduação,  especialmente  em  nível  de  Doutorado  Pleno  no 

Exterior  ou Doutorado‐Sanduiche,  que  passaram  a  contar  com maior  oferta  de  bolsas 

direcionadas especificamente a pesquisadores da área das ciências humanas, sobretudo 

os provenientes do campo educacional. 

                                                            
1 De acordo com Tello (2013), a finalidade do EEPE é propor um esquema de análise sobre o campo de PE. o 

EEPE se constitui de  três elementos: a “perspectiva espistemológica”  (ou seja,  teoria geral mobilizada 
pelo  pesquisador  para  embasar  seu  estudo  em  um  quadro  teórico  de  referência);  a  “posição 
epistemológica”  (a  teoria  que  guarda  uma  relação  direta  e  específica  com  o  contexto  empírico  dos 
dados  da  investigação  ‐  o  humanismo,  o  funcionalismo,  o  neoliberalismo  etc.);  o  “enfoque 
epistemetodológico” (as escolhas metodológicas realizadas pelo pesquisador). 
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Em que pese o fato de alguns pesquisadores brasileiros (MAINARDES e GANDIN, 

2013; STREMEL, 2012) defenderem que a origem dos estudos sobre PE, no país, remonta 

ao contexto do Estado Novo (1937‐1945), quando da fundação, em 1937, do atual Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, vinculado ao então 

Ministério da Educação e Saúde Pública, e que seu embrião  teria sido os estudos sobre 

gestão educacional que tomaram maior impulso nos anos 1980, (consolidando, inclusive, 

a  constituição  do  atual  Grupo  de  Trabalho  05  –  Estado  e  Política  Educacional,  da 

Associação Nacional de Pós‐Graduação e Pesquisa em Educação), é inegável que estamos 

diante de um fenômeno teórico‐metodológico diferente quando o assunto é a produção 

de conhecimento sobre PE. 

Ainda  sobre  isso,  não  restam  dúvidas  de  que  a  expansão  do  número  de 

pesquisas/publicações que  reivindicam o epíteto “estudos sobre políticas educacionais” 

também se relaciona com a consolidação de espaços acadêmicos criados com a intenção 

de moderar a produção de saberes e a própria configuração do campo de estudos em PE 

no Brasil. Objetivamente, aludimos ao fato de instituições como a ANPED e a ANPAE, por 

meio do modus operandi de seus respectivos grupo de trabalho e veículos de publicação, 

ao longo dos últimos vinte anos, estar se dedicando à função de agenciar os sentidos que 

circulam  pelo  que  se  convencionou  chamar  de  “estudos  sobre/em  políticas 

educacionais”. 

Tais sentidos entram numa luta científico‐política pela legitimidade, a qual tem sido 

condicionada pela estrutura que se organiza no  interior de cada campo de saber, assim 

como é também influenciada por fatores externos ao campo. Nesse jogo, o resultado de 

forças  desiguais  que  nele  estão  presentes  é  que  irá  permitir,  ou  não,  o  avanço 

significativo da produção do conhecimento do qual o campo se ocupa (BOURDIEU, 1983). 

Apesar dos esforços dos pesquisadores da área, pesquisas atuais apontam alguns 

obstáculos na consolidação do campo de PE no Brasil, como: a escassa acumulação de 

conhecimento,  predominância  de  estudos  setoriais  sem  a  verticalização  desejada  para 

firmar a área,  ligação da produção aos órgãos governamentais e o reduzido número de 

redes de produções entre pesquisadores (SILVA, SCAFF E JACOMINI, 2010). 
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De outro modo, a promoção de estudos sobre a relação entre políticas nacionais 

de educação,  tecnologias e ensino público  tem  início no Brasil nos  idos dos anos  1970. 

Tratava‐se de discutir o binômio “informática e educação” e como os órgãos de governo 

da educação poderiam melhor oferecer  “treinamento” para que os docentes  fizessem 

uso  de  máquinas  eletronicamente  complexas  quando  de  seu  trabalho  pedagógico. 

Todavia,  é  importante  mencionar  que  foi  somente  na  década  seguinte  que  tais 

tecnologias de  informação e comunicação passaram a ser  inseridas nas escolas públicas 

brasileiras, por intermédio do Projeto EDUCOM e das políticas nacionais de educação que 

se seguiram a ele. 

Com  o  advento  da  internet,  as  tecnologias  assumiram  um  novo  léxico  em 

educação. Tratava‐se de  levar a cabo uma denominação mais contemporânea, qual seja: 

tecnologias de informação e comunicação (TIC). Sua popularização, em termos de acesso, 

no  Brasil,  se  dá  a  partir  do  ano  de  1995,  quando  da  abertura  e  implementação  de 

estratégias de massificação da  internet comercial no país. Passada mais de uma década, 

ainda  há  pesquisadores  que  continuam  a  denominar  tais  tecnologias  pela  alcunha  de 

“novas tecnologias”2, ainda que paulatinamente venha sendo substituído pela adoção do 

termo tecnologias digitais. 

Em  que  pesem  os  esforços  de  numerosos  pesquisadores,  em  se  tratando  do 

estudo em PE e em ECT, é  inegável que temos assistido ao alimentar do campo por um 

conjunto  de  indefinições  teórico‐metodológicas,  inclusive  para  nomear  seu  objeto  de 

estudo.  Entre  outras  questões,  as  dificuldades  e  obstáculos  no  plano  epistemológico, 

pelas características estruturais dos aludidos campos, parecem tão somente informar que 

suas  redes  de  reflexões  interconectadas, moderadas  e  difundidas  em/para/além  de  si 

estabelece quase que tão somente um regime de consagração de nomes: um regime de 

assinatura  no  qual  a  constituição  das  agendas  epistemológicas,  dos  conjuntos  de 

problematizações, das afinidades conceituais se dá pela articulação ao sobrenome de um 

intelectual  suficientemente  distante  e  cujo  sobrenome  é  poderoso  o  suficiente  para 

garantir a legitimidade da investigação/publicação.  

                                                            
2 Um debate pormenorizado desta expressão se encontra em Sossai (2011). 
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A respeito do que foi dito, é evidente que nosso objetivo não é o de deshistoricizar 

a formação dos campos de estudos em PE nem o de ECT. É, antes de tudo, lembrar certas 

dificuldades de ciência que estão em suas bases e contribuir para a desestabilização de 

suas zonas de conforto.  

Em se tratando dos estudos em ECT, a partir dos anos 1980, pesquisadores de todo 

o país, vinculados a diferentes áreas do conhecimento, organizaram grupos e  linhas de 

pesquisas  para  discutir  as  características,  potencialidades  e  limites  das  tecnologias 

digitais.  Também  buscaram  estabelecer  as  implicações  e  relações  sociais,  políticas  e 

econômicas em  jogo quando  tratamos da  relação entre educação e comunicação, bem 

como a dinâmica cultural que emerge dessas relações.  

A partir de 1990, com a criação do Grupo de Trabalho Educação e Comunicação, da 

ANPED,  originalmente  voltado  ao  debate  sobre  como  a  educação  era  impactada  pela 

expansão do acesso a aparelhos  comunicacionais de  toda ordem, ganhou  relevo outra 

questão importante: os processos formativos necessários para que alunos, professores e 

gestores  utilizassem  e  compreendessem  o  lugar  das  tecnologias  digitais  no  contexto 

escolar. Essa dinâmica parece  ter contribuído  substancialmente para a consolidação do 

GT,  conforme  demonstrado  por  Pretto  (2007)  ao  discorrer  sobre  a  história  da 

constituição do mesmo. 

Já na atualidade, o campo de estudos em ECT tem construído o entendimento das 

tecnologias  digitais  como  espelhos  do  movimento  de  transformação  da  sociedade 

brasileira.  Assim,  tem  trazido  as  tecnologias  digitais  para  cada  vez  mais  perto  da 

educação,  particularmente  com  o  incremento  de  políticas  públicas  que  tem  destinado 

grande quantidade de  recursos para essa área, na perspectiva de que as escolas sejam 

"conectadas" com o chamado mundo contemporâneo. 

 

Metodologia: o material empírico e o processo de levantamento dos dados 

O  material  empírico  submetido  ao  exame  da  pesquisa  constitui‐se  de  textos  

publicados entre os anos de 2000 e 2013 no GT 05 (Estado e Política Educacional) e GT 16 

(Educação  e  Comunicação)  da  ANPED,  bem  como  os  trabalhos  encomendados  pela 
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própria ANPED nos aludidos GTs. Além disso, investigamos também os artigos publicados 

na Revista Brasileira de Política e Administração da Educação durante o mesmo período 

(volume 16, n.1 de 2000 ao volume 29, n. 2 de 2013), totalizando 19 exemplares.  

Todas  estas  fontes  foram  selecionadas  em  razão  de  sua  legitimidade  e 

representatividade  junto ao campo de estudos em educação, assim como pelo  fato de 

terem  sido publicadas por  instituições que  fizeram parte da  constituição do  campo de 

estudos  em  PE  e  de  ECT,  uma  vez  que  a  elas  estão  ou  estiveram  vinculados  a 

pesquisadores  com  elevados  capitais,  provenientes  de  programas  de  pós‐graduação 

(mestrado  e  doutorado),  instituições  de  pesquisa,  revistas,  editoras,  figurando,  desta 

forma, como espaço de poder, de congregação e de influência sobre teorias, movimentos 

de luta e discursos em disputa no campo educacional. 

A  coleta dos dados  e  sistematização  aconteceu  em  três momentos  específicos, 

conforme detalhado no quadro a seguir:  

Quadro 01 – Processo metodológico para levantamento da amostra de artigos 

Fonte: Acervo da pesquisa. 
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  Na 1ª etapa ocorreram as  leituras  iniciais para constituição do corpus empírico da 

pesquisa e a aproximação inicial dos pesquisadores com o conjunto de publicações, com 

o objetivo de fazer o levantamento preliminar e verificar a existência ou não de trabalhos 

relacionados a interface PE e TIC nas fontes, por meio da leitura do título e resumos dos 

trabalhos. Esta  imersão  resultou na seleção de 24  trabalhos que  foram  lidos na  integra 

pelos pesquisadores. Na 2ª etapa, numa filtragem de pertinência, reduziu‐se o número de 

artigos  para  19.  No  quadro  a  seguir  é  apresentada  a  relação  final  dos  trabalhos 

selecionados. 

Quadro 02 – Processo metodológico para levantamento da amostra de artigos 
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Fonte: Acervo da pesquisa. 

Na  3ª  etapa,  com  base  na  leitura  de  cada  trabalho,  elaboramos  os  critérios  de 

tabulação do material empírico, na tentativa de manter o ordenamento e a padronização 

no modo  de  tabulação.  Como  resultado  optamos  em,  além  de  verificar  os  elementos 

indicados  pelo  EEPE,  observar  as  seguintes  dimensões:  1)  a  identificação  geral  do 

trabalho, verificando o título do artigo, a autoria e a instituição de vinculação institucional 

dos autores; 2) a identificação de nível conceitual, observando o foco do artigo, o assunto 

ou  o  tema  estudado,  a  política  de  tecnologia  abordada,  o  programa,  projeto  ou  ação 

focado, a discussão sobre política educacional ‐ com base em Andrew Feenberg (2003), e 

a  concepção  de  tecnologia;  3)  observação  mais  detalhada  do  EEPE,  identificando  a 

perspectiva  epistemológica  (positivismo,  funcionalismo,  humanismo,  existencialismo, 

marxismo,  neomarxismo,  estruturalismo,  pós‐estruturalismo  e  pluralismo),  o 

posicionamento epistemológico (funcionalista, crítico‐radical, transformador, resistência, 

crítico‐reprodutivista,  pós‐moderno,  neoliberal,  estadistaítico,  economicista, 

legalista,   institucionalista, neo‐institucionalista etc.)3 e os aspectos epistemetodológicos 

(tipo de pesquisa, fonte dos dados, nível de abstração).  

Para  depreender  as  concepções  de  tecnologia,  assim  como  as  de  políticas 

educacionais  e  os  elementos  do  EEPE,  levamos  em  consideração  as  concepções 

apresentadas  de modo  explícito  ou  implícito  pelos  autores  nas  publicações  analisadas 

                                                            
3  Além  do  conhecimento  que  já  tínhamos  acumulado  por meio  de  outras  leituras,  a  percepção  destes 

elementos  de  natureza  epistemológica  tomaram  como  referência  a  sistematização  feita  por  Tello  e 
Mainardes (2012). 
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nesta  pesquisa.  Nas  situações  implícitas,  caso  que  predominou  no material  empírico, 

consideramos,  sobretudo,  os  autores  utilizados  como  referência,  os  conceitos 

mobilizados, as relações estabelecidas, o modo de análise etc. 

A  partir  da  tabulação  e  categorização  do material  empírico,  empreendemos  a 

análise dos dados coletados, conforme discorremos a seguir. 

 

Os campos em movimento: discursos sobre PE e TIC 

Um dos primeiros pontos observados no levantamento de pesquisas que abordam 

temas  relacionados  à  PE  e  TIC  nas  fontes  consultadas  é  a  rarefação  de  trabalhos 

científicos sobre a temática, conforme pode ser observado na tabela a seguir. 

Tabela 01 – Percentual de artigos selecionados em relação ao total de publicações 

Fonte: Acervo da pesquisa. 

 

A  partir  do  baixo  percentual  de  artigos  observados  nestas  duas  instâncias  de 

divulgação e debate científico, sobretudo no GT 05 da ANPED, mas também no GT 16 e na 

RBPAE, observamos que, mesmo diante das diversas ações governamentais voltadas a 

politicas de  inserção de TIC nas escolas, por meio programas e projetos, não houve um 

impacto  significativo  nos  debates.  Cabe  salientar  que  esperávamos  encontrar  uma 
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quantidade mais expressiva de estudos, sobretudo, no GT 16, uma que ele se trata de um 

local que concentra um expressivo número de pesquisadores preocupados com as TIC; 

fato  talvez  possa  sinalizar  certo  afastamento  da  discussão  relacionada  às  políticas 

educativas de inserção de TIC nas escolas.   

No  conjunto  dos  19  trabalhos  analisados,  identificamos  também  os  temas 

recorrentemente abordados, bem como os programas, projetos, ações ou eventos que 

estavam sendo estudados. Vejamos a seguir a relação observada no material empírico nas 

Tabelas 02 e 03. 

Tabela 02 – Políticas de TIC abordadas nos artigos 

Fonte: Acervo da pesquisa. 

 

Tabela 03 – Políticas de TIC abordadas nos artigos 

Fonte: Acervo da pesquisa. 

QT. Política TIC
7 Formação de professores na modalidade EaD (inicial e continuada)
5 TIC na educação
2 Formação de gestores escolares na modalidade EaD
1 Política de EaD
1 EaD (Telecurso)
1 Avaliação e investimento em tecnologias educacionais
1 Currículo e Tecnologia
1 Formação docente e práticas pedagógicas

QT. Programa/projeto/ação
3 PROUCA

2 Programa  Nacional Escola de Gestores da Educação Básica

2 PROINFO

1 Estratégias do governo na Argentina (1999-2001)

1 EAD nos Documentos dos Organismos Multilaterais

1 Não se aplica

1 Políticas de formação de professores EAD.

1 Políticas federais e do estado do Grande do Sul sobre formação docente, avaliação e tecnologias.

1 Programa A e B (programas não identificado e descrito pela autora)

1 Programa Ensino Médio em Rede - SP

1 Programa Salto para o Futuro

1 Projeto NAVE - Parceria Público-Privada

1 TELECURSO 2000

1 TV ESCOLA

1 Programa PROFORMAÇÃO E PROGESTÃO
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No que se refere aos temas abordados, percebemos a predominância de estudos 

sobre Educação a Distância (EAD) na formação de professores, seja  inicial (universitária) 

ou continuada. Sobre isso, sublinhamos, ainda, que o privilégio de estudos sobre EAD no 

campo da educação não é novidade, pelo contrário, é um fato já observado por Barreto, 

Guimarães e Magalhães  (2006) em pesquisa a  respeito do estado da arte  sobre TIC na 

formação de professores, entre o período de  1996 e 2002. Depois de alguns anos, esta 

constatação, ainda, parece válida para as instâncias pesquisadas.  

  Outro  aspecto  que  merece  destaque  é  o  protagonismo  conferido  à  entidade 

“governo brasileiro” quando o assunto é análise em políticas educacionais no país. Por 

vezes  tornado  sinônimo  de  termos  como  “Estado”,  “nação”  (entre  outros)  os 

pesquisadores‐autores dos artigos analisados parecem compartilhar a crença de que sem 

o “governo” não há PE. As fontes pesquisadas demonstraram uma espécie de economia 

de teorias, na qual a austeridade conceitual é imperativa ao se abordar o epíteto “política 

educacional”. Em seus conteúdos foi possível perceber um triplo  entendimento sobre o 

conceito de PE, quais sejam: 

a) Conceito de PE  como presença  ausente: nessa direção  caminham os estudos 

nos  quais  identificamos  uma  operação  conceitual  que  se  faz  por  meio  da 

desarticulação  consigo  e  com  outros  campos  similares  (como  o  de  políticas 

públicas,  por  exemplo).  Assim,  não  foram  poucos  os  escritos  nos  quais 

percebemos que a presença do conceito de PE se  fazia presente, apenas, por 

meio de sua ausência nos conteúdos pensados pelos seus respectivos autores. 

b)  Conceito  de  PE  como  equivalente  semântico  dos  programas/projetos/ações 

governamentais  a  que  alude:  assim  como  no  item  anterior,  foi  elevado  o 

número de  artigos  cujo  conceito de PE  se mostrou  como  sinônimo de  ações 

governamentais  relacionadas  as  mais  diversas  demandas  da  sociedade 

(PROUCA,  PROINFO,  Progestão  etc.).  Dessa  maneira,  constatamos  que  tais 

estudiosos  procedem  a  uma  espécie  de  naturalização  conceitual,  a  saber, 

abordar  qualquer  programa/projeto/ação  de  governo  automaticamente  se 

converte numa empreitada teórica e metodológica em PE. 
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c) Conceito de PE como efeito de sentido de outros conceitos: trata‐se da ação de 

desdobrar  o  conceito  de  PE  de  construções  teóricas  mais  amplas  que  são 

imaginadas  como  adequadas  (como  políticas  públicas,  macropolítica,  entre 

outros). Nesse sentido, as bases do conceito de PE são  fincadas num  terreno 

movediço  no  qual  se  assume  tanto  o  risco  da  realização  de  aproximações 

teóricas  e metodológicas  profícuas,  quanto  da  edificação  de  análises  pouco 

sustentadas nos avanços intelectuais produzidos pelo próprio campo. 

Embora possa parecer prolixo, ainda consideramos relevante mencionar que é se 

articulando ao redor destes entendimentos que os estudiosos dos campos de PE e de ECT 

acionam  suas  compreensões  teórico‐metodológicas.  Nesse  cenário,  ganha  relevo,  por 

exemplo, pesquisas cujas atenções recaem sobre a  inserção verticalizada de tecnologias 

digitais na educação (pensadas e advindas dos desejos políticos do governo federal para 

as escolas públicas brasileiras), bem como análises setorizadas que enfatizam os modos 

pelos quais ocorre a implantação de projetos/programas governamentais no cotidiano de 

instituições de variados níveis de ensino  (especialmente  sobre  como não  se atende ao 

proposto nos documentos oficiais que os orientam). 

Ademais, a análise dos artigos também revelou a predominância de determinadas 

temáticas de  interesse dos pesquisadores de PE: a apresentação e a  caracterização de 

elementos da reforma do Estado brasileiro (pensados nos moldes duma crítica à adoção 

de uma agenda de governo efetivamente neoliberal, em meados da década de 1990); a 

inclusão  social/digital da população; o  reformismo  em educação,  com destaque para  a 

formação de professores e seus cruzamentos com a EAD. 

Tais  temáticas  apresentadas  pouco  incluem  as  PE  num  conjunto  de mudanças 

econômicas  e  políticas mais  gerais.  Dessa  forma,  as  pesquisas  acabam  por  reduzir  as 

possibilidades de interpretação, separando as análises das fala dos professores da política 

educacional de  inserção das  TIC. Assim,  as  investigações em PE  analisadas  consideram 

que  os  professores  e  seus  modos  de  atuação  dependem  exclusivamente  dos  seus 

princípios e preocupações educacionais e não  são afetados e mediados pelas políticas. 

Para Ball  (2006, p. 20), “esse  tipo de pesquisa desliza claramente de volta a  táticas de 

formuladores  de  políticas  não  reflexivas,  ‘baseadas  na  culpabilização’,  nas  quais  as 
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políticas são sempre soluções e nunca parte do problema. O problema está ‘na’ escola ou 

‘no’ professor, mas nunca ‘nas’ políticas”. 

Outro item observado no conjunto de trabalhos selecionados, foi a concepção de 

tecnologia mobilizada  pelos  autores.  Especificamente  sobre  este  item,  é  fundamental 

explicitar alguns direcionamentos que nos serviram de guias para o aprofundamento do 

olhar  que  lançamos  sobre  a  empiria.  De  partida,  registramos  nossa  aproximação  aos 

estudos sobre “Filosofia da Tecnologia”, em especial com os escritos dos filósofos Álvaro 

Vieira Pinto e Andrew Feenberg.  

Para Feenberg  (2003) podemos analisar as concepções de  tecnologia em quatro 

principais  categorias:  instrumentalismo,  determinismo,  substancialismo  e  teoria  crítica. 

Nesta  perspectiva  os  valores  atribuídos  a  tecnologia  se  tornam  centrais,  pois  uma 

tecnologia  qualquer  pode  ser  entendida  como  “neutra”,  por  alguns,  enquanto  outros 

defenderão firmemente que ela é “carregada de valores”. Nesse caso, o que diferenciaria 

ou  aproximaria  uma  perspectiva  da  outra  não  seria  o  artefato  em  questão,  mas  os 

elementos  mobilizados  no  processo  de  atribuição  de  sentido  que  ele  é  indiciário 

(FEENBERG, 2003). 

No  que  diz  respeito  ao  instrumentalismo,  o  autor  enfatiza  que  esta  tem  sido  a 

“visão‐padrão” de nossas modernas sociedades. Trata‐se de um entendimento de base 

“liberal”  que  se  contenta  com  a  ideia  de  que  a  tecnologia  é  “simplesmente  uma 

ferramenta ou  instrumento da  espécie  humana  com os quais  nós  satisfazemos  nossas 

necessidades”  e,  portanto,  é  expressão  do  “progresso”  de  nossa  humanidade 

(FEENBERG, 2003). 

Já no determinismo, sobretudo a partir das reflexões de K. Marx, paira a crença de 

que “a tecnologia não é controlada humanamente, mas que, pelo contrário, controla os 

humanos, isto é, molda a sociedade às exigências de eficiência e progresso” (FEENBERG, 

2003). Via de regra, o  ideário determinista defende que a tecnologia espelha “o avanço 

do conhecimento do mundo natural para servir às características universais de natureza 

humana, tais como as necessidades e faculdades básicas”. Portanto, na ordem do dia está 

a  preocupação  em  entender  como  se  dá  a  transformação  da  natureza  para  estender 
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nossas faculdades mentais/intelectuais/motoras e/ou preencher qualquer uma de nossas 

supostas necessidades sociais. 

De outro modo, o substantivismo consiste num avanço no entendimento sobre o 

valor  socialmente  atribuído  às  tecnologias.  Para  além  da  “tese  da  neutralidade”,  o 

substantivismo preocupa‐se com a discussão do “valor substantivo” que as  tecnologias 

encarnam.  Ou  seja,  o  valor  substantivo  de  uma  determinada  tecnologia  decorre  da 

articulação entre os elementos envolvidos em  sua produção  (conceitual, material etc.) 

com  a  esfera do uso  social  com  vistas  à promoção de uma  existência humana melhor 

(caso  da  produção  de  softwares  educacionais  ou  tecnologias  médicas;  realidade 

aumentada, por exemplo). 

De  outra maneira  para  a  teoria  crítica  as  atenções  recaem  sobre  o  fato  de  as 

tecnologias carregarem valores “socialmente específicos” e  serem capazes não apenas 

de moldar “um modo de vida, mas muitos possíveis estilos diferentes de vida, cada um 

dos quais  reflete escolhas diferentes de objetivos e extensões diferentes da mediação 

tecnológica”. Ou seja, a “tecnologia não é vista como ferramentas, mas como estruturas 

para estilos de vida” (FEENBERG, 2003), não compartilhando da noção de determinismo 

tecnológico.  Ao  contrário,  defende  que  os  estilos  de  vida  são  impactados,  limitados, 

emoldurados por conceitos e usos de tecnologia.  

 Assim,  para  Feenberg  (2003)  trata‐se  de  aproximar  as  diversas  categorias 

conceituais entre si e de demonstrar as intersecções teórico‐metodológicas entre destes 

entendimentos  sobre  tecnologia, evidenciando  suas diferenças e como elas podem  ser 

pensadas como vetores de aproximação. 

  Foi neste  sentido que acionamos Feenberg  (2003) na análise das  fontes  com as 

quais  trabalhamos.  Além  de  um  embasamento  teórico,  procuramos  construir  nossa 

compreensão sobre tecnologia de modo a valorizar suas complexidades e não reduzi‐las a 

produtos conceituais mais ou menos que  tão  somente procedimentalizam a explicação 

por meio de estratégias ordenadas de classificação e/ou de supostas diferenciações. 

De  modo  geral,  no  conjunto  dos  trabalhos  analisados,  verificamos  certa 

“naturalização”  do  conceito  de  tecnologia.  Via  de  regra,  não  apresentam  um  quadro 
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teórico  explícito  para  discussão  deste  conceito.  Em  alguns  casos  existe  há menção  a  

autores da área de  tecnologia, cuja concepção  se aproximam de uma das perspectivas 

apresentadas por Feenberg (2003), bem como a forma como realizam as análises sobre 

certas  políticas  educativas  de  inserção  de  tecnologias  deixam  entrever  os  valores  que 

atribuem à tecnologia na escola e na sociedade.  

  Partindo dessas concepções (quase sempre implícitas nos trabalhos), observamos 

nos textos a mobilização de uma concepção instrumentalista e substancialista, conforme 

detalhado na tabela a seguir. 

 

Tabela 04 – Concepção sobre tecnologia nos artigos analisados (cf. FEENBERG, 2003) 

 

Fonte: Acervo da pesquisa. 

 

No  material  empírico  analisado  houve  uma  predominância  da  concepção 

instrumentalista,  segundo  a  qual  as  tecnologias  são  entendidas  pelos  autores  dos 

trabalhos  analisados  como  neutras,  humanamente  controladas  e  como  parte  do 

progresso da sociedade, cabendo aos homens dominá‐las. Compactua‐se com a premissa 

de que se vive na “sociedade de informação” e a escola é uma instituição desajustada ao 

seu  tempo,  cabendo  sua  atualização.  Trata‐se  de  um  olhar  mais  descritivo  e  menos 

problematizador. 

  No  que  se  refere  aos  trabalhos  que  se  aproximam  de  uma  concepção 

substancialista, observamos que nestes as tecnologias são entendidas como carregadas 

de  valor,  em  que  se  considera  a  ambiguidade  inerente  a  qualquer  força  produtiva 

apropriada  pelo  capital,  mas  também  o  valor  substantivo  de  uma  determinada 

tecnologia, decorrente da articulação entre os elementos envolvidos em  sua produção 

QT. Discussão TIC
8 Instrumentalismo
7 Substancialismo
1 Determinismo
0 Teoria crítica
3 Não foi possível identificar. 
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(conceitual, material  etc.)  com  a  esfera do  uso  social,  com  vistas  à promoção de  uma 

existência humana melhor (valor substantivo da tecnologia). 

Em menor  quantidade,  em  apenas  um  trabalho,  observamos  uma  aproximação 

com  o  determinismo,  apresentando  a  tecnologia  como  algo  não  controlado 

humanamente,  isto é, molda a sociedade às exigências de eficiência e progresso  (valor 

formal da  tecnologia). Talvez,  isto  se deva  ao  fato das  teorias  inspiradas no marxismo 

renovado  não  exercerem  tanta  influencia  nos  estudos  do  campo  de  pesquisa  em 

educação, comunicação e tecnologia. Porém, esta ainda é uma hipótese que precisaria de 

outros dados para ser confirmada ou não. 

 

A epistemologia dos estudos na interface entre PE e TIC 

Ainda  que  de  maneira  implícita,  no  conjunto  dos  19  trabalhos  analisados, 

observamos  diferentes  perspectivas  epistemológicas,  com  predomínio  de  estudos  que 

apresentam  uma  perspectiva  baseadas  nas  teorias  críticas.  Para  o  levantamento  do 

referencial teórico observamos os autores acionados pelos pesquisadores, assim como as 

conceitualizações elaboradas. Agrupando os estudos localizados na perspectiva marxista, 

neomarxista  e  estruturalista  têm‐se  nove  publicações,  enquanto  as  teorias  pós‐

estruturalistas localizam‐se em cinco trabalhos e as funcionalistas mais cinco. 

À medida que os pesquisadores utilizam‐se majoritariamente de uma perspectiva 

epistemológica  baseada  nas  teorias  criticas,  é  sinalizado  um  posicionamento 

epistemológico  também  crítico,  mesmo  que  os  pesquisadores  não  façam  menção 

explicita ao seu posicionamento epistemológico. Tal constatação endossa as afirmações 

elaboradas por Mainardes (2009, p. 7) quando da análise de alguns estudos que circulam 

no campo de estudo de políticas educacionais no Brasil, qual seja: “observa‐se o uso de 

ideias de um conjunto de autores  (muitas vezes de matrizes epistemológicas distintas) 

para  subsidiar  a  análise.  Isso  torna  difusos  e  inconsistentes  os  fundamentos  dessas 

últimas pesquisas”.  

Essa  postura  dos  pesquisadores,  conforme  Tello  e  Mainardes  (2012)  indicam, 

parece advir da consideração de que está claro o local de onde falam, bem como alguns 
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pesquisadores  parecem  não  possuir  o  desejo  de  criar  vínculos  com  certas  tradições 

teóricas. Deste modo, não se prioriza a revisão dos postulados epistemológicos durante o 

processo  de  investigação,  levando,  em  algumas  ocasiões,  ao  uso  de matrizes  teóricas 

opostas/distantes  entre  si.  Por  outro  lado,  aqueles  autores  observam  a  existência  de 

alguns  pesquisadores  que  optam  por  uma  posição  epistemológica  pluralista,  fato  que 

requer explicitar e conjugar teoricamente os conceitos utilizados na  investigação e suas 

vinculações  teóricas, ainda  com mais esforço e precisão do que aqueles pesquisadores 

que assumem sua posição epistemológica de forma explícita. 

De  acordo  com  Tello  (2012),  uma  metodologia  se  converte  em  uma 

epistemetodologia,  quando  ela  se  engendra  com  a  perspectiva  epistemológica  e  com 

enfoque epistemológico. Neste sentido, tornou‐se difícil captar esse engendramento na 

edida  que  em  dezoito  trabalhos  os  pesquisadores  não  explicitam  suas  perspectivas 

epistemológicas,  deixando  apenas  pistas  pelo  uso  de  autores  que  podem  ser 

considerados filiados a correntes teóricas como marxismo, neomarxismo, funcionalismo, 

pós‐estruturalismo e estruturalismo. 

Quanto  ao  uso  de metodologias,  percebe‐se  que  a maioria  dos  pesquisadores 

(treze)  se  valem  daquelas  historicamente  consolidadas  nos  estudos  em  educação 

(predomínio de estudos bibliográficos e de análise documental). Tal ênfase indica que as 

pesquisas que cruzam os campos de PE e TIC tem se centrado no que S. Ball chama de 

contexto da produção do texto na análise de políticas públicas. Neste contexto, incluem‐

se documentos oficiais que representam a política, como também a narrativa que lhe dá 

suporte, com a linguagem que procura se aproximar do interesse público mais geral. Para 

o autor, tais textos representam a política, mas não são a política e essa representação 

pode adquirir várias formas: textos legais oficiais e textos políticos, comentários formais 

ou informais sobre os textos oficiais, pronunciamentos oficiais etc. 

Cinco daquelas treze pesquisas  intentam analisar, além do contexto de produção 

das  políticas,  o  contexto  da  prática,  mas  as  conclusões  não  parecem  produzir 

contribuições no que prevê S. Ball analisa como ciclo de políticas (identificar, no contexto 

da prática  a  forma  como  a política é  reinterpretada pelos profissionais que  atuam nas 

escolas e  ainda  a possibilidade de  se perceber  as  relações de poder e  resistências nos 
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processos de  implantação das políticas). Desse modo, parece que alguns pesquisadores 

pensam que examinaram os fatores macro e micro das PE, mesmo não estabelecendo as 

relações/interações entre eles. 

Finalmente, tal constatação parece  indicar, no escopo de nossa pesquisa, que os 

pesquisadores pouco utilizam os referenciais metodológicos  já difundidos e  legitimados 

no campo de estudos em PE. 

  

À guisa de conclusão (ou uma (re)abertura para novos debates?) 

  Em que medida  a proposta que  levamos  a  cabo neste  artigo poderia  contribuir 

para o fortalecimento do debate científico sobre os cruzamentos entre os estudos em PE 

e TIC, no campo da educação? Eis a questão que melhor expressa nosso desejo de poder 

em relação a este escrito. 

Como não poderia deixar de ser, nas páginas anteriores,  fizemos um esforço na 

direção  de  perscrutar  os  sentidos  de  educação,  comunicação,  tecnologia  e  política 

educacional  propostos  pelos  autores  dos  textos  que  selecionamos  para  a  análise. 

Seguramente,  uma  ação  desta  natureza  também  se  faz  dando  vida  a  incoerências  e 

reducionismos epistemológicos. 

Foi  com  esta  clareza  que  trabalhamos  na  lida  da  empiria.  A  nossa  maneira, 

tentamos  construir  uma  reflexão  fazendo  uso  das  questões  outrora  abertas  por 

pesquisadores  com  os  quais  desejávamos  dialogar.  Isso  visava,  especialmente,  incluir 

mais um ponto na  imensa  rede de discursos sobre PE e TIC que historicamente vem se 

acumulando no campo educacional brasileiro.  

Ao  findar  este  escrito,  esperamos  que  nossas  reflexões  possam  também  ser 

objeto de exame semelhante ao que realizamos: mais que um desejo; um convite para a 

abertura de novos debates sobre a  interface entre os estudos em PE e em TIC. Talvez a 

melhor resposta à pergunta que deu início às nossas considerações.   
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